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NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Toffoli mantém decisão que garantiu circulação de transporte 
público coletivo em município mineiro 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoli, afastou pedido do 

município de Salinas, em Minas Gerais, que queria restabelecer os efeitos de decreto que 

restringiu a circulação dos veículos de transporte público coletivo no território municipal. 

O ente federativo acionou a Suprema Corte, por meio da Suspensão de Liminar (SL) 1320, 

após o Tribunal de Justiça do estado (TJ-MG) conceder salvo conduto coletivo em favor das pessoas usuárias do 

serviço de transporte coletivo público de Salinas, garantindo o direito de embarque e desembarque nas mesmas 

estações e pontos de praxe, especialmente no terminal rodoviário e naqueles dentro dos limites territoriais do 

município, bem como o direito de aquisição de passagens nos pontos de venda já existentes. 

O município sustentou, entre outros argumentos, que a restrição prevista no decreto constitui interesse local para 

conter o contágio e a disseminação do novo coronavírus. Alegou que grande número de visitantes de Salinas vem do 
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Distrito Federal, da Bahia e de São Paulo, e que a liberação da circulação dos veículos de transporte público coletivo 

em seu território impõe grave risco à saúde da população e à ordem pública. 

Decisão 

O ministro destacou ofício do Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem de Minas Gerais, no qual se 

afirma que os pontos de venda de passagens, embarque/desembarque e rodoviárias foram fechados, e que os 

veículos foram impedidos de ultrapassar as barreiras sanitárias instaladas nas entradas dos municípios [de Salinas e 

de Taiobeiras], tendo que desembarcar os passageiros no local e retornar o veículo para sua origem. 

Para Dias Toffoli, a pretensão do município de estender a eficácia do decreto ao transporte de passageiros realizado 

entre localidades que extrapolam os limites territoriais da municipalidade vai de encontro à jurisprudência do STF no 

sentido da competência da União para legislar sobre trânsito e transporte. 

O presidente explicou que em âmbito federal, a Lei nº 13.979/20 determina possível restrição à locomoção 

interestadual e intermunicipal, que teria sempre o caráter excepcional e temporário, seguindo recomendação técnica 

e fundamentada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, o que não ocorreu no caso, segundo a decisão. “Fácil 

constatar, assim, que referido decreto municipal carece de fundamentação técnica, não podendo a simples existência 

da pandemia que ora assola o mundo servir de justificativa para tanto”, declarou. 

Para o presidente do STF, na atual situação de enfrentamento de uma pandemia, os esforços adotados pelos órgãos 

públicos devem ocorrer de forma coordenada, capitaneados pelo Ministério da Saúde. De acordo com ele, decisões 

isoladas, que atendem apenas a uma parcela da população, parecem mais dotadas do potencial de ocasionar 

desorganização na administração pública como um todo, atuando até mesmo de forma contrária à pretendida. E 

finalizou ressaltando que a decisão do Tribunal de Justiça não tem “o condão de gerar os alegados riscos de dano à 

ordem público-administrativa, mas antes, de preveni-los”. 

Leia a íntegra da decisão. 

  

Veja a notícia no site 

 

Decano determina abertura de inquérito para investigar suposto ato de racismo de Weintraub 

 

O ministro Celso de Mello determinou a instauração de inquérito contra o ministro da Educação, Abraham Weintraub, 

por suposta prática de racismo contra os chineses em uma publicação no Twitter. A decisão se deu nos autos do 

Inquérito (INQ) 4827, requerido pela Procuradoria-Geral da República (PGR). 

Na rede social, Weintraub disse que a China vai sair "relativamente fortalecida" da crise do coronavírus e que isso 

condiz com os planos do país de "dominar o mundo". Na publicação, posteriormente apagada, ele troca a letra “R” 

pela letra “L”, ironizando o fato de alguns chineses falarem desse jeito, conforme a peça apresentada pela PGR. 
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O decano concedeu um prazo de 90 dias para a Polícia Federal realizar as diligências indicadas. Por outro lado, 

negou pedido para que se facultasse ao ministro da Educação a possibilidade de designar, de comum acordo com a 

autoridade policial, local, data e horário para a sua inquirição. 

De acordo com o ministro Celso de Mello, essa prerrogativa, prevista no artigo 221 do Código de Processo Penal 

(CPP), atinge apenas testemunhas e vítimas de práticas delituosas, o que não é o caso. Assim, a inquirição de 

Weintraub deverá ocorrer independentemente de prévio ajuste entre ele e a autoridade competente quanto ao dia, 

hora e local. 

O decano retirou ainda o caráter sigiloso do inquérito. “Os estatutos do Poder, numa República fundada em bases 

democráticas, não podem privilegiar o mistério. A prática estatal, inclusive quando efetivada pelo Poder Judiciário, há 

de expressar-se em regime de plena visibilidade”, afirmou. 

Leia a íntegra da decisão. 

Veja a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes suspende nomeação de Alexandre Ramagem para o comando da 
PF 

 

O ministro Alexandre de Moraes deferiu medida liminar para suspender o decreto de nomeação de Alexandre 

Ramagem para o cargo de diretor-geral da Polícia Federal. No exame preliminar do caso, o ministro considerou viável 

a ocorrência de desvio de finalidade do ato, “em inobservância aos princípios constitucionais da impessoalidade, da 

moralidade e do interesse público”. A posse de Ramagem estava marcada para a tarde desta quarta-feira (29). A 

decisão liminar deverá ser referendada posteriormente pelo Pleno do STF. 

Papel do Judiciário 

Em decisão no Mandado de Segurança (MS) 37097, impetrado pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT) contra o 

decreto de 27/4 do presidente da República, Jair Bolsonaro, o ministro afirmou que, embora não possa moldar 

subjetivamente a administração pública, o Poder Judiciário pode impedir que o Executivo o faça em discordância a 

seus princípios e preceitos fundamentais básicos. “O STF, portanto, tem o dever de analisar se determinada 

nomeação, no exercício do poder discricionário do presidente da República, está vinculada ao império constitucional”, 

afirmou. “A opção conveniente e oportuna para a edição do ato administrativo presidencial deve ser feita legal, moral 

e impessoalmente, e sua constitucionalidade pode ser apreciada pelo Poder Judiciário”. 

Intervenções políticas 

O relator lembrou que está em tramitação no STF o Inquérito (INQ 4831), sob relatoria do ministro Celso de Mello, 

que tem por objeto investigar declarações do ex-ministro da Justiça e da Segurança Pública Sérgio Moro de que o 

presidente da República, Jair Bolsonaro, pretendia fazer intervenções políticas na Polícia Federal. Segundo o ministro, 

“é fato notório divulgado na impre” que Moro afirmou que deixara o cargo por não aceitar interferência política na 
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Polícia Federal. “Essas alegações foram confirmadas, no mesmo dia, pelo próprio presidente da República, também 

em entrevista coletiva, ao afirmar que, por não possuir informações da Polícia Federal, precisaria ‘todo dia ter um 

relatório do que aconteceu, em especial nas últimas vinte e quatro horas’”. 

Plausibilidade e risco 

Segundo o ministro, tais acontecimentos, juntamente com o fato de a Polícia Federal não ser órgão de inteligência da 

Presidência da República, mas exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União, “inclusive em 

diversas investigações sigilosas”, demonstram os requisitos de plausibilidade jurídica necessários para a concessão 

da medida liminar. O outro requisito – a urgência e o risco de irreparabilidade do dano – também estão presentes, em 

razão da posse do novo diretor-geral da PF estar agendada para as 15h desta quarta-feira, “quando então passaria 

a ter plenos poderes para comandar a instituição”. 

O ministro Alexandre de Moraes reconhece que, no sistema presidencialista, o presidente da República tem 

competência para livre nomeação de seus ministros, secretários e funcionários de confiança. “Entretanto, o chefe do 

Poder Executivo deve respeito às hipóteses legais e moralmente admissíveis, pois, por óbvio, em um sistema 

republicano não existe poder absoluto ou ilimitado, porque seria a negativa do próprio Estado de Direito, que vincula 

a todos", afirma o ministro. 

Leia a íntegra da decisão.  

  

Veja a notícia no site 

 

Inquérito por corrupção passiva contra ex-ministro Eliseu Padilha é remetido à primeira 
instância 

 

A Primeira Turma, em sessão por videoconferência realizada nesta terça-feira (28), determinou a remessa à primeira 

instância de inquérito contra o ex-ministro da Casa Civil Eliseu Padilha para apuração de suposto delito de corrupção 

passiva. Por maioria de votos, os ministros negaram provimento a agravo da defesa e mantiveram a decisão da 

relatora do Inquérito (INQ) 4434, ministra Rosa Weber, que havia determinado a baixa sob o entendimento de que, 

como Padilha não mais detém prerrogativa de foro, a competência do Supremo está encerrada. 

A defesa do ex-ministro pedia que, em vez de determinar a baixa dos autos, o colegiado reconhecesse a prescrição 

da pretensão punitiva e declarasse a extinção da punibilidade em relação aos fatos investigados. Em seu voto, no 

entanto, a ministra Rosa Weber observou que, como não há mais a competência do Supremo, não é possível examinar 

questões relativas à prescrição. 

O julgamento foi retomado com o voto vista do ministro Luiz Fux, que acompanhou a relatora, juntamente com os 

ministros Marco Aurélio e Roberto Barroso. Ficou vencido o ministro Alexandre de Moraes, que votou pela extinção 

do processo por considerar ter ocorrido a prescrição. 

Interferência em licitação 
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Padilha é acusado de, quando era ministro dos Transportes, ter solicitado vantagens indevidas para interferir no 

processo licitatório da construção da linha 1 para a ligação entre Novo Hamburgo e São Leopoldo (RS) pela Empresa 

de Trens Urbanos de Porto Alegre S.A. Segundo informações prestadas por um doleiro em delação premiada, ele 

teria solicitado o pagamento de sete parcelas de R$ 1,49 milhão. 

Veja a notícia no site 

2ª Turma rejeita denúncia contra deputado federal Eduardo Barbosa (PSDB-MG) 

 

Por unanimidade, a Segunda Turma rejeitou, na sessão por videoconferência desta terça-feira (28), denúncia 

apresentada no Inquérito (INQ) 3650 contra o deputado federal Eduardo Luiz Barros Barbosa (PSDB-MG) pela prática 

do crime de peculato. Ele é acusado de irregularidades em emendas de sua autoria que destinavam cerca de R$ 1 

milhão à Federação das Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais do Estado de Minas Gerais (Feapae/MG) 

para eventos de capacitação. Mas, para o colegiado, não há na acusação indícios mínimos de participação do 

parlamentar no crime a ele imputado. 

Denúncia 

Segundo o Ministério Público Federal (MPF), o deputado, que era presidente da Federação Nacional de Apaes 

(Fenapae), teria desviado, em 2009, recursos públicos originários das emendas à Feapae/MG, presidida por um 

funcionário de seu gabinete, em benefício de sua campanha eleitoral e de terceiros, por intermédio de empresas 

contratadas para a execução de convênio. 

Ausência de justa causa 

O relator do inquérito, ministro Ricardo Lewandowski, votou pela rejeição da denúncia por ausência de justa causa 

(artigo 395, inciso III, do Código de Processo Penal). Para o ministro, não há nos autos elementos seguros que 

confirmem indícios mínimos de autoria do crime imputado ao ao parlamentar. 

Ele observou que o inquérito policial foi instaurado a partir de denúncia anônima, sem qualquer apuração preliminar 

acerca dos ilícitos. Além disso, a Policia Federal, ciente de que o investigado havia sido reeleito para o mandato 

parlamentar, instaurou inquérito e promoveu diligências até março de 2013 sem a supervisão do Supremo, “em 

flagrante usurpação de competência do STF por quase 15 meses”. 

Ao analisar o mérito do pedido, o relator observou que o crime de peculato pressupõe a alteração dolosa do destino 

de recursos. No caso concreto, entretanto, não é possível verificar ilicitude na conduta praticada pelo deputado na 

autoria das emendas. Segundo Lewandowski, a acusação não demonstrou conexão entre o parlamentar e as pessoas 

vinculadas às empresas contratadas para a realização do convênio, nem a sua influência na gestão da Feapae-MG. 

O ministro assinalou que, de acordo com os autos, a federação agiu em estrita conformidade com as orientações 

repassadas pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. Há ainda pareceres, inclusive do 

Tribunal de Constas da União (TCU), que confirmam a regularidade da prestação de contas do convênio. 
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Rede Sustentabilidade pede liminar para suspender nomeação de novo diretor da PF 

 

O partido Rede Sustentabilidade (Rede) ajuizou Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 678) 

no Supremo Tribunal Federal (STF) para contestar o decreto de nomeação do delegado Alexandre Ramagem 

Rodrigues para o cargo de diretor-geral da Polícia Federal. A ADPF foi distribuída ao ministro Marco Aurélio. 

Amigo pessoal 

Segundo o partido, a exoneração do delegado Maurício Valeixo do cargo sem comunicação ao então ministro da 

Justiça Sérgio Moro constituiu desvio de finalidade, com o fim de permitir que o presidente da República use a Polícia 

Federal para "o que bem entender". A nomeação de Alexandre Ramagem, "amigo pessoal de longa data" da família 

Bolsonaro, serviria para blindar o círculo íntimo do presidente. 

O partido argumenta que a Constituição Federal não referenda a concessão desse tipo de poder a qualquer pessoa 

e que quem esteja no trato da coisa pública “deve velar, de modo ainda mais estreito, pelo princípio republicano". 

Entre outros pontos, a Rede cita as investigações sobre a organização das manifestações favoráveis à ditadura militar 

ocorridas no último dia 19 e as apurações referentes ao inquérito sobre a disseminação de notícias falsas (fake news) 

do STF e à conduta do senador Flávio Bolsonaro, suspeito de desviar recursos de antigos assessores na Assembleia 

Legislativa do Rio de Janeiro. 

Órgão de Estado 

Outro argumento é o de que a Polícia Federal é órgão de Estado, que cumpre rfunção constitucional e garante a 

preservação da lei. "Não é um exército à disposição de interesses espúrios do presidente da República de plantão", 

enfatiza. 

A Rede pede medida liminar para que sejam suspensos os efeitos do decreto de nomeação de Ramagem e para que 

qualquer futura nomeação para o cargo de diretor-geral da PF respeite os preceitos fundamentais constitucionais. No 

mérito, requer que o STF declare a incompatibilidade do decreto e de quaisquer nomeações futuras para o cargo com 

os princípios da legalidade, da impessoalidade e da moralidade (artigo 37 da Constituição Federal). 

  

Veja a notícia no site 

 

Decisão colegiada que confirma sentença condenatória interrompe prazo da prescrição 
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O Plenário fixou o entendimento de que o Código Penal não faz distinção entre acórdão condenatório inicial ou 

confirmatório da decisão para fins de interrupção da prescrição. Por isso, o acórdão (decisão colegiada do Tribunal) 

que confirma a sentença condenatória, por revelar pleno exercício da jurisdição penal, interrompe o prazo 

prescricional, nos termos do artigo 117, inciso IV, do Código Penal. A decisão, por maioria, foi tomada no julgamento 

do Habeas Corpus (HC 176473), de relatoria do ministro Alexandre de Moraes. 

Devido processo legal 

De acordo com o artigo 117 do Código Penal – que, segundo o relator, deve ser interpretado de forma sistemática –, 

todas as causas interruptivas da prescrição demonstram, em cada inciso, que o Estado não está inerte. Assim, a 

decisão da pronúncia, em que o réu é submetido ao tribunal do júri (inciso II), a decisão confirmatória da pronúncia 

(inciso III) e “a publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis” (inciso IV) interrompem a prescrição. 

"A ideia de prescrição está vinculada à inércia estatal, e o que existe na confirmação da condenação, muito pelo 

contrário, é a atuação do Tribunal”, afirmou o ministro Alexandre de Moraes. “Consequentemente, se o Estado não 

está inerte, há necessidade de se interromper a prescrição para o cumprimento do devido processo legal". 

Caso concreto 

O habeas corpus no qual a tese foi fixada foi impetrado pela Defensoria Pública da União (DPU) em favor de um 

homem condenado em Roraima pela prática do crime de tráfico transnacional de drogas à pena de 1 ano, 11 meses 

e 10 dias de reclusão, em regime aberto, substituída por restritivas de direitos. O Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região (TRF-1) manteve a íntegra da sentença, e o Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou o argumento da 

Defensoria de prescrição da pretensão punitiva. 

Segundo a DPU, na época dos fatos (17/4/2015), o réu tinha 20 anos e, por isso, o prazo de prescrição deveria ser 

reduzido à metade. Como a sentença condenatória foi proferida em 13/4/2016, tendo em conta a pena em concreto 

e o lapso de dois anos a contar do último marco interruptivo (publicação da sentença), a prescrição da pretensão 

punitiva teria se dado em 13/4/2018. Para a Defensoria, o TRF-1 apenas chancelou a sentença condenatória e, 

portanto, o acórdão não poderia interromper a prescrição. Essa tese foi reiterada no HC impetrado no Supremo. 

Divergência 

Entre outros argumentos, a DPU sustentou ainda que há divergência de entendimento entre a Primeira Turma e a 

Segunda Turma do STF. Por isso, pediu que a questão fosse submetida ao Plenário. 

Tendo em vista a complexidade e importância da matéria, o ministro Alexandre de Moraes então reconsiderou a 

decisão monocrática pela qual havia indeferido o HC, para que o tema fosse discutido pelo Plenário na sessão virtual 

realizada entre 17 e 24/4. 

Tese 

A tese fixada no julgamento foi a seguinte: "Nos termos do inciso IV do artigo 117 do Código Penal, o acórdão 

condenatório sempre interrompe a prescrição, inclusive quando confirmatório da sentença de 1º grau, seja mantendo, 

reduzindo ou aumentando a pena anteriormente imposta". 



Ficaram vencidos os ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Celso de Mello. 

Leia a íntegra do voto do ministro Alexandre de Moraes. 

Veja a notícia no site 

 

Toffoli afasta pedido de Paraty (RJ) para bloquear oferta de hospedagem em plataformas digitais 

 

O presidente ministro Dias Toffoli, negou seguimento ao pedido do município de Paraty (RJ) para bloquear a oferta 

de hospedagem das plataformas digitais Airbnb e Booking. Para ele, não ficou demonstrada nos autos (Suspensão 

de Tutela Provisória - STP 183) lesão à saúde pública, como alegado pela administração municipal. 

Além disso, segundo Toffoli, bastaria ao município fiscalizar o cumprimento do decreto local determinando a 

suspensão dos serviços de hospedagem na região. "Certamente não são essas as únicas empresas que realizam 

esse tipo de serviço e que têm atuação na área", ressaltou. 

O município de Paraty obteve em primeira instância, no dia 12 de abril, determinação para bloqueio das reservas nas 

plataformas no prazo de 24 horas. No entanto, o Tribunal de Justiça fluminense (TJ-RJ) suspendeu a decisão levando 

a administração municipal a recorrer no Supremo. 

Leia a íntegra da decisão. 

  

Veja a notícia no site 

 

Presidente do STF reforça necessidade de medidas coordenadas entre os entes da Federação 
para o enfrentamento da Covid-19 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoli, negou seguimento ao pedido do governo do 

Rio Grande do Norte para determinar restrições de horário de funcionamento a um estabelecimento comercial durante 

a pandemia Covid-19, prevista em decreto expedido pelo Estado. 

De acordo com o ente federativo, o decreto foi editado em decorrência do aumento de casos de infectados pela 

doença no estado. Por isso, foi determinado o fechamento, aos domingos e feriados, de estabelecimentos que 

exploram atividades de comercialização de alimentos e que utilizem circulação artificial de ar, por ar condicionado, 

ventiladores ou similares. 

Alegou, ainda, a possibilidade de haver risco de lesão à saúde pública, “em vista do iminente colapso do sistema de 

saúde publica do estado”. O governo potiguar também defendeu o rigor técnico da decisão tomada, segundo ele, 

calcada em recomendações da Secretaria Estadual de Saúde. 
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Para Dias Toffoli, diante da gravidade da situação vivenciada por toda a população, é preciso que sejam tomadas 

medidas coordenadas e voltadas ao bem comum, sempre respeitando a competência constitucional de cada ente da 

Federação. “Porém, no caso em análise, não poderia o Estado impor tal restrição à abertura de empresas às quais a 

legislação federal autorizou o funcionamento, sem restrições de horário, notadamente quando o faz ao desamparo de 

qualquer estudo técnico a embasá-lo.” 

Segundo o ministro, o decreto federal que regulamentou a Lei nº 13.979/20 – que dispõe sobre as medidas de 

enfrentamento dessa emergência de saúde pública –, ao referir-se a serviços públicos e atividades essenciais, incluiu 

a produção, distribuição, comercialização e entrega realizadas presencialmente ou por meio do comércio eletrônico, 

de produtos de saúde, higiene, alimentos e bebidas. 

“Assim, inexiste no normativo federal que disciplina a hipótese, previsão de restrição para o funcionamento desse tipo 

de comércio, entre as 19h e as 6h do dia seguinte, a recair sobre aqueles que se utilizam de sistema artificial de 

circulação de ar, proibição, ainda, que se estende à própria abertura dessas lojas, aos domingos e feriados”, reforçou 

o presidente do STF, ao analisar a Suspensão de Segurança (SS) 5365. 

Quanto à alegação de poder haver risco de lesão à saúde pública, Toffoli afirmou que o requerente não explicitou, 

nos autos, como esse funcionamento pleno, de determinados estabelecimentos comerciais, poderia causar esse risco. 

“Conforme decidido, ainda, por esta Suprema Corte, o risco hipotético ou potencial de grave lesão aos interesses 

públicos não é suficiente para deferimento do pedido de suspensão.” 

Leia a íntegra da decisão. 
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1ª Turma mantém afastamento de vereador de Suzano (SP) acusado de envolvimento com 
organização criminosa 

 

A Primeira Turma decidiu manter J.C.S.N. afastado do cargo de vereador do Município de Suzano (SP). Em sessão 

por videoconferência realizada nesta terça-feira (28), a maioria dos ministros negou pedido formulado no Habeas 

Corpus (HC) 169902 para que o vereador retornasse à função, por entender que as acusações do Ministério Público 

apontam o suposto cometimento de crimes na utilização do cargo para auxiliar conhecida organização criminosa. 

Prisão preventiva 

A prisão preventiva do vereador e de mais seis pessoas foi decretada pelo Juízo da Segunda Vara Criminal de Suzano 

(SP), com fundamento na prática, em tese, dos crimes de lavagem de dinheiro, organização criminosa e advocacia 

administrativa. Conforme a imputação, investigações e perícias em celulares indicariam que o vereador fomentava os 

interesses da organização criminosa na Câmara Municipal a partir de medidas legislativas, principalmente em relação 

à lavagem de dinheiro. Posteriormente, a prisão foi revogada e substituída por medidas restritivas ligadas à função – 

afastamento do cargo, proibição de acesso à Câmara e contato com pessoas envolvidas nos fatos, entre outras. 
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Em dezembro de 2019, o ministro Marco Aurélio, deferiu liminar para que o vereador retornasse ao exercício do cargo. 

Em voto apresentado hoje, o relator ficou vencido ao votar pela confirmação da liminar, por entender que o 

afastamento dos mandatos legislativos deve ser excepcional. 

Preservação da ordem pública 

A maioria do colegiado acompanhou o voto divergente do ministro Alexandre de Moraes pelo indeferimento do HC e 

pela revogação da medida liminar. Segundo ele, há total ligação do exercício da função de vereador com as condutas 

imputadas pelo Ministério Público. 

O ministro afirmou que o afastamento de alguém que foi eleito pelo povo para exercer suas funções deve ser 

excepcional, mas ninguém pode se valer do mandato político com a finalidade de cometer crimes. “Não se trata de 

antecipação de pena, mas da preservação da ordem pública, a fim de que não continue usando o cargo para cometer 

ilícitos”, afirmou. 

Acompanharam a divergência os ministros Luiz Fux, Luís Roberto Barroso e Rosa Weber. 

Veja a notícia no site 

 

2ª Turma mantém envio de parte de investigação contra senador Marcelo Castro (MDB/PI) para 
TRE 

 

Em julgamento por videoconferência realizado nesta terça-feira (28), a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal 

(STF), por unanimidade, manteve decisão do ministro Ricardo Lewandowski, relator da Petição (PET) 7997, que 

encaminhou parte de investigação contra o atual senador Marcelo Castro (MDB/PI) pela prática de eventuais crimes 

eleitorais e conexos para o Tribunal Regional Eleitoral do Piauí (TRE-PI). 

Delações 

O relator explicou que o processo teve origem nas colaborações premidas em que executivos da empresa JBS 

apontaram o repasse ilegal de verbas a diversos parlamentares. Essas delações geraram várias investigações. No 

caso da PET 7997, os fatos investigados dizem respeito a doações não declaradas à Justiça Eleitoral para a 

campanha de Castro à reeleição para deputado federal em 2014. Nas eleições de 2018, ele foi eleito para o Senado 

Federal. 

Competência 

No recurso (agravo de instrumento), o Ministério Público Federal (MPF) sustentava que o caso envolveria os delitos 

de corrupção passiva e lavagem de dinheiro, pois o parlamentar teria recebido a vantagem indevida em troca de seu 

apoio à candidatura do então deputado Eduardo Cunha à Presidência da Câmara dos Deputados. Assim, o delito teria 

sido cometido no curso do mandato e em razão das funções a ele relacionadas, o que atrairia a competência do STF 

para julgar o caso. 
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Mandato 

Em seu voto, o ministro Ricardo Lewandowski lembrou que, no julgamento da Questão de Ordem na Ação Penal (AP 

937), o STF definiu que o foro por prerrogativa de função conferido a deputados e senadores se aplica apenas a 

crimes cometidos no exercício do cargo e em razão das funções a ele relacionadas. Na sua avaliação, no entanto, os 

fatos informados nas colaborações não se deram em razão das funções parlamentares, embora o delito supostamente 

tenha sido cometido no curso do mandato. 

Lewandowski observou que o objeto da PET 7997 se restringe a fatos relativos ao repasse de verbas da JBS a 

Marcelo Castro, a título de doação para campanha eleitoral, sem declaração à Justiça Eleitoral. Assim, diferentemente 

do que alegado pelo MPF, não se trata de vantagem indevida recebida em troca do apoio à candidatura de Eduardo 

Cunha à Presidência da Câmara dos Deputados, o que caracterizaria os crimes de corrupção passiva e lavagem de 

dinheiro que estão sendo investigados em outros procedimentos judiciais. 

De acordo com o relator, a contemporaneidade dos fatos com o exercício do cargo de deputado federal não leva à 

competência do STF para julgar o caso. E, ainda que haja a presença de crimes conexos a delitos eleitorais, a 

competência é da Justiça especializada (eleitoral), conforme jurisprudência reafirmada pela Corte no julgamento de 

recurso no INQ 4435. Assim, para Lewandowski, a manutenção do envio dos autos para O TRE-PI é medida que se 

impõe. 

Veja a notícia no site 

 

Partidos contestam resoluções do TSE sobre prestação de contas e cotas do Fundo Partidário 

 

Foi ajuizada no Supremo Tribunal Federal (STF) uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 6395) assinada por 

17 partidos políticos contra trechos de resoluções do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que tratam do processo de 

prestação de contas e do recebimento de cotas do Fundo Partidário. A ação foi distribuída ao ministro Gilmar Mendes, 

que determinou a oitiva do TSE no prazo de cinco dias, “diante da urgência e delicadeza da matéria, inclusive seus 

reflexos para o pleito eleitoral de 2020”. 

O parágrafo 11 do artigo 36 da Resolução 23.604/2019 do TSE restringe a possibilidade de apresentação de 

documentos durante o processo de prestação de contas, ao não aplicar esse direito na hipótese de não atendimento 

pelo órgão partidário das diligências determinadas pelo juiz ou pelo relator. Já o inciso IV do artigo 28 da Resolução 

21.841/2004 estabelece que o cumprimento da sanção de suspensão do recebimento de cotas do Fundo Partidário 

deve ser observado a partir da data de publicação da prestação de contas. 

Para os partidos, os dispositivos violam os princípios da separação dos Poderes e da reserva legal, pois disciplinam 

matérias restritas à competência de lei federal – no caso, a Lei dos Partidos Políticos (Lei 9.096/1995) e extrapolam 

seu conteúdo normativo. 
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Em relação à ao dispositivo da Resolução 23.604/2019, as legendas apontam inobservância aos princípios do devido 

processo legal, do contraditório e da ampla defesa e sustentam divergência em relação à Lei dos Partidos, que dispõe 

que os órgãos partidários poderão apresentar documentos hábeis para esclarecer questionamentos da Justiça 

Eleitoral ou para sanear irregularidades a qualquer tempo antes da decisão definitiva sobre a prestação de contas. 

Assinam a ADI 6395 o Partido Socialista do Brasil (PSB), o Democratas (DEM), o Movimento Democrático Brasileiro 

(MDB), o Partido Comunista do Brasil (PCdoB), o Partido Democrático Trabalhista (PDT), o Partido Liberal (PL), o 

Progressistas (PP), o Partido Social Democrático (PSD), o Partido da Social-Democracia Brasileira (PSDB), o Partido 

dos Trabalhadores (PT), o Solidariedade, o Partido Socialismo e Liberdade (PSol), o Partido Social Liberal (PSL), o 

Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), o Cidadania, o Republicanos e o Podemos. 

Veja a notícia no site 

 

STF prossegue nesta quarta-feira (29) julgamento de ações contra flexibilização de regras 
trabalhistas 

 

O Plenário prossegue nesta quarta-feira (29), a partir das 14h, em sessão realizada por videoconferência, o 

julgamento conjunto das sete Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) ajuizadas contra a Medida Provisória 

(MP) 927/2020, que autoriza empregadores a adotarem medidas excepcionais em relação ao contrato de trabalho 

durante a pandemia da Covid-19. O argumento comum às ações é que a MP afronta direitos fundamentais dos 

trabalhadores, entre eles a proteção contra a despedida arbitrária ou sem justa causa. 

O julgamento foi iniciado http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=441982&ori=1 na semana 

passada, com a manifestação de partidos políticos e entidades sindicais. Em seguida o relator, ministro Marco Aurélio, 

apresentou seu voto no sentido de manter a decisão de indeferir 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=440248&ori=1 os pedidos formulados nas ações 

para suspender a eficácia da medida provisória. Segundo o ministro, a flexibilização das regras trabalhistas no período 

de pandemia e do estado de calamidade pública a partir dela decretado não afronta a Constituição Federal. Para o 

ministro Marco Aurélio, os acordos excepcionais firmados entre patrões e empregados, para a manutenção do vínculo 

de emprego, estão de acordo com as regras da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e com os limites 

constitucionais. 

Os julgamentos têm transmissão ao vivo pela TV Justiça, Rádio Justiça e pelo canal do STF no YouTube. Confira, 

abaixo, todas as ações que serão julgadas por videoconferência nesta quinta-feira (29) Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6342 - Referendo na medida cautelar Relator: ministro Marco Aurélio Partido Democrático 

Trabalhista (PDT) x Presidente da República Ação ajuizada contra a MP 927/2020, que dispõe sobre medidas 

trabalhistas que poderão ser adotadas pelos empregadores para o enfrentamento do estado de calamidade pública 

decorrente da Covid-19. Segundo a MP, durante o estado de calamidade pública o empregado e o empregador 

poderão celebrar acordo individual escrito, a fim de garantir a permanência do vínculo empregatício, que terá 

preponderância sobre os demais instrumentos normativos, legais e negociais, respeitados os limites estabelecidos na 

Constituição. O relator indeferiu a liminar. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D442255%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7Ce4d889b01bf94affe1cd08d7ec589e60%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637237737701875450&sdata=E7YkmA9eFHjiROUsaEmenTOKzYNZd6QCtjYsU9zgmYs%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D442248%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7Ce4d889b01bf94affe1cd08d7ec589e60%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637237737701875450&sdata=5aiBTkMG%2FpP%2FpMUF8htkB9eAVDNEoPrAiqWQ8uJuaAw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D442248%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7Ce4d889b01bf94affe1cd08d7ec589e60%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637237737701875450&sdata=5aiBTkMG%2FpP%2FpMUF8htkB9eAVDNEoPrAiqWQ8uJuaAw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stf.jus.br%2Fportal%2Fpauta%2FlistarCalendario.asp%3Fdata%3D29%2F04%2F2020&data=02%7C01%7C%7Ce4d889b01bf94affe1cd08d7ec589e60%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637237737701885447&sdata=Tv2Snju2zPXE2hmegqN%2BkVjA1VwMwkVq3UxTRsuw1zk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stf.jus.br%2Fportal%2Fpauta%2FverTema.asp%3Fid%3D152662&data=02%7C01%7C%7Ce4d889b01bf94affe1cd08d7ec589e60%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637237737701885447&sdata=21lE%2FEgU5phH6UEA4FEA%2FtsnpED06ZDsI6xU25rqbRo%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stf.jus.br%2Fportal%2Fpauta%2FverTema.asp%3Fid%3D152662&data=02%7C01%7C%7Ce4d889b01bf94affe1cd08d7ec589e60%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637237737701885447&sdata=21lE%2FEgU5phH6UEA4FEA%2FtsnpED06ZDsI6xU25rqbRo%3D&reserved=0


Sobre o mesmo tema serão julgadas as seguintes ações: ADI 6344, ADI 6346, ADI 6348, ADI 6349, ADI6352 e ADI 

6354 . 

Veja a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes realiza audiência entre estados e União para composição de 
dívidas 

 

Representantes de 19 estados, da União e da Procuradoria-Geral da República participaram nesta segunda-feira (27), 

por videoconferência, da audiência de composição convocada pelo ministro Alexandre de Moraes, do Supremo 

Tribunal Federal (STF), relativa à sua decisão de suspender por 180 dias o pagamento de parcelas da dívida dessas 

unidades da federação com o governo federal, para que os recursos sejam utilizados em ações de prevenção, 

contenção, combate e mitigação à pandemia causada pelo novo coronavírus (Covid-19). Ao final da audiência, o 

ministro fixou prazo até a próxima segunda-feira (4/05) para que as partes discutam a proposta inicial de acordo 

apresentada pela União e se manifestem em conjunto. 

Na abertura do encontro, o presidente do Supremo, ministro Dias Toffoli, destacou que a situação é complexa e é 

preciso encontrar uma solução conjunta para as questões federativas surgidas neste momento. O ministro Alexandre 

de Moraes, por sua vez, observou que os estados necessitam de recursos para enfrentar a pandemia e os reflexos 

sociais e econômicos decorrentes das medidas de isolamento social. Ele ressaltou a necessidade de pactuação entre 

estados e União para enfrentar a chamada segunda onda, pois após essa fase emergencial de combate à Covid-19, 

será necessário adotar providências para superar os duros efeitos em diversos setores da economia. “Quem vai 

ganhar é a população, que está precisando de uma injeção de recursos para a saúde e a economia”, disse o relator. 

O ministro considera que a União pode realizar certas compensações para que os estados tenham uma folga maior 

que os 180 dias de suspensão de pagamentos determinados nas ações, especialmente depois da liminar deferida na 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6357, na qual deferiu medida cautelar afastando as exigências da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) para a criação e expansão de programas públicos destinados ao enfrentamento da 

Covid-19. 

Acordo 

O ministro Alexandre de Moraes afirmou ter identificado pontos de convergência entre os objetivos dos governos 

estaduais e o denominado “Plano Nacional de Negociação”, uma proposta inicial de acordo apresentada pelo 

advogado-geral da União, André Luiz Mendonça. O relator salientou que o acordo passará necessariamente por uma 

forma de compensação a ser definida entre as partes e destacou a união de esforços para priorizar esforços para 

reduzir a perda de vidas humanas. 

Prestação de contas 

O ministro Alexandre de Moraes determinou a suspensão do pagamento em ACOs ajuizadas pelos estados do Acre, 

Alagoas, Amazonas, Bahia, Distrito Federal, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, 
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Paraná, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Rondônia, São Paulo, Santa Catarina e Sergipe. Também 

participou da audiência o Estado do Tocantins, autor da ACO 3387, ainda pendente de decisão. 

Nas ações, o ministro determinou que os estados prestem contas, quinzenalmente, sobre a utilização dos valores 

correspondentes às parcelas suspensas exclusivamente na prevenção e combate à pandemia. Enquanto vigorar a 

medida liminar, a União não poderá aplicar as penalidades em caso de inadimplência previstas no contrato e aditivos, 

como a retenção dos valores devidos nos recursos do Tesouro Estadual, vencimento antecipado da dívida e o 

bloqueio de recebimento de transferências financeiras da União. 

Veja a notícia no site 

 

Ministro Celso de Mello autoriza inquérito para apurar declarações do ex-ministro Sérgio Moro 
envolvendo o presidente da República 

 

O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), autorizou a instauração de inquérito pedido pelo 

procurador-geral da República, Augusto Aras, para apuração de fatos noticiados pelo ex-ministro da Justiça e 

Segurança Pública Sérgio Moro em pronunciamento ocorrido na última sexta-feira (24), quando anunciou sua saída 

do governo e fez acusações ao presidente da República, Jair Bolsonaro. Segundo Aras, os supostos atos apontados 

por Moro revelariam a prática, em tese, de ilícitos como falsidade ideológica, coação no curso do processo, advocacia 

administrativa, prevaricação, obstrução de Justiça e corrupção passiva. 

O decano do STF determinou a realização da diligência inicial requerida por Aras, no prazo de 60 dias, pela Polícia 

Federal, que deverá ouvir o ex-ministro, a fim de que apresente manifestação detalhada sobre os termos do 

pronunciamento, com a exibição de documentação idônea que eventualmente possua acerca dos eventos em 

questão. 

Em seu despacho, o ministro Celso de Mello afirma que o constituinte republicano, "com o intuito de preservar a 

intangibilidade das liberdades públicas e a essência da forma de governo, sempre consagrou a possibilidade de 

responsabilização do Presidente da República em virtude da prática de ilícitos penais comuns e de infrações político-

administrativas". 

O ministro ressaltou que não se aplica ao caso a cláusula de "imunidade penal temporária", prevista no artigo 86, 

parágrafo 4º, da Constituição Federal, uma vez que as condutas supostamente atribuídas a Bolsonaro se inserem no 

conceito de infrações penais comuns resultantes de atos não estranhos ao exercício do mandato presidencial. 

“A sujeição do Presidente da República às consequências jurídicas e políticas de seu próprio comportamento é 

inerente e consubstancial, desse modo, ao regime republicano, que constitui, no plano de nosso ordenamento positivo, 

uma das mais relevantes decisões políticas fundamentais adotadas pelo legislador constituinte brasileiro”, destacou 

Celso de Mello. 

"Não obstante a posição hegemônica que detém na estrutura político-institucional do Poder Executivo, ainda mais 

acentuada pela expressividade das elevadas funções de Estado que exerce, o Presidente da República – que também 
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é súdito das leis, como qualquer outro cidadão deste País – não se exonera da responsabilidade penal emergente 

dos atos que tenha praticado, pois ninguém, nem mesmo o Chefe do Poder Executivo da União, está acima da 

autoridade da Constituição e das leis da República", concluiu o relator. 

- Leia a íntegra da decisão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Dias Toffoli destaca melhorias no Plenário Virtual em videoconferência com advogados 
criminais 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoli, participou de videoconferência sobre direito 

de defesa e advocacia criminal na tarde desta segunda-feira (27). "A essência da liberdade é defendida por natureza 

pelos advogados, mas em especial pelos advogados criminais", pontuou o ministro, lembrando aos mais de 23 mil 

internautas que acompanhavam o evento que a pauta do Supremo no ano passado foi de grande relevância para os 

advogados criminais, "trazendo parâmetros fundamentais para a segurança jurídica". 

O ministro Dias Toffoli recordou que a Corte recebeu petições de diversas instituições ligadas à advocacia com 

sugestões de aprimoramento do Plenário Virtual, para permitir maior participação no acompanhamento das sessões 

e garantir o direito do contraditório e da ampla defesa. Nesse sentido, o presidente afirmou que foram implementadas 

alterações no sistema de votação para disponibilizar a íntegra dos votos dos ministros na medida em que forem 

lançados. 

Segundo o ministro, outra demanda contemplada nas atualizações do Plenário Virtual – que entram em vigor em 8/5 

– é a obrigatoriedade de visualização das sustentações orais antes dos ministros acessarem o campo de votação. 

Além disso, os advogados poderão enviar esclarecimentos sobre as matérias de fato durante as sessões virtuais, e 

os ministros terão a possibilidade de alterar seus votos enquanto a sessão estiver aberta no sistema, "respeitando a 

dialética do convencimento", citou Toffoli. 

Mundo digital 

"Sabemos que a humanidade caminha para o mundo digital, e é inexorável que a Justiça também siga nessa direção. 

O Brasil é um dos países mais preparados para essa nova realidade", disse Toffoli ao citar as mudanças impostas 

pelo distanciamento social como ações de enfrentamento ao contágio pelo novo coronavírus e que devem reverberar 

mesmo após o fim da pandemia. Para ele, o país está maduro, pois o processo de judicialização eletrônica é bem 

antigo: o Plenário Virtual foi implementado ainda na gestão da ministra Ellen Gracie, em 2007, como experiência 

precursora entre Cortes Constitucionais de todo o mundo. 

O ministro também ressaltou os processos relacionados à Covid-19 em tramitação na Corte, disponibilizados em um 

painel na página eletrônica do Supremo. Até hoje, foram 1.416 processos, em sua maioria Habeas Corpus, e 1.158 

decisões emitidas, 622 delas negando provimento. O presidente afirmou, ainda, que o objetivo de todos os integrantes 
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do sistema de justiça é "garantir segurança jurídica e trazer pacificação para que o país possa superar esse momento 

difícil o mais rápido possível". 

Por parte do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o ministro destacou a disponibilização de uma ferramenta aos 18 

mil magistrados do Brasil para criação de uma sala virtual de reuniões, por meio da qual poderão ser realizadas 

audiências de instrução, julgamentos, oitivas e atendimentos aos advogados. O aplicativo, acessível gratuitamente 

por convênio, ficará sob controle e administração do Conselho. "Os juízes detêm uma chave, como a porta da sala 

de audiências, em que só entra quem eles permitirem, com toda a transparência necessária com a divulgação dos 

atos", salientou Dias Toffoli. 

O evento foi uma iniciativa do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), em parceria com o Portal 

Migalhas e a Associação dos Advogados (AASP). Também participaram da videoconferência o presidente do 

Conselho da Ordem, Felipe Santa Cruz, o presidente da Comissão de Garantia do Direito de Defesa da OAB, Juliano 

Breda, e os advogados Alamiro Velludo Salvador Netto, Antônio Carlos de Almeida Castro, Helena Regina Lobo da 

Costa e Gabriela Prioli, como mediadora. 

Veja a notícia no site 

 

PCdoB contesta decreto que estabelece critérios para recebimento do auxílio emergencial 

 

O Partido Comunista do Brasil (PCdoB) ajuizou, no Supremo Tribunal Federal (STF), Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI 6398) para questionar a validade de dispositivos do Decreto 10.316/2020 que estabelecem 

requisitos para o recebimento do auxílio emergencial de R$ 600. O ministro Celso de Mello é o relator da ação. 

De acordo com o decreto, para receber o benefício o trabalhador tem de estar inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF) e ter situação regular na Receita Federal, exceto no caso de trabalhadores de famílias beneficiárias do 

Programa Bolsa Família. A norma exige também a inscrição no CPF dos membros da família dos demais 

trabalhadores não inscritos no Cadastro Único e não beneficiários do Bolsa Família e considera inelegíveis para o 

recebimento do benefício os trabalhadores com indicativo de óbito no Sistema de Controle de Óbitos e no Sistema 

Nacional de Informações de Registro Civil. 

Segundo o PCdoB, a Lei 13.982/2020, ao instituir o benefício de prestação continuada, não restringiu o seu 

recebimento à regularização do CPF. Assim, a previsão de novos requisitos para o recebimento do auxílio emergencial 

e a nova causa de inelegibilidade, que somente poderia ser fixada no texto constitucional ou em lei complementar, 

caracteriza abuso de poder regulamentar. 

O decreto, de acordo com o partido, viola ainda o princípio da dignidade da pessoa humana, pois muitos brasileiros, 

por estarem sem CPF ou com o CPF irregular, não conseguirão ter acesso ao benefício, que tem caráter alimentar. 

Para a legenda, quaisquer alternativas e políticas implementadas pelo Estado para propiciar melhores condições de 

vida a cidadãos de baixa renda devem respeitar o princípio da dignidade da pessoa humana. 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Empresário chinês suspeito de desviar testes da Covid-19 continuará preso 

 

O ministro João Otávio de Noronha, presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), indeferiu pedido de habeas 

corpus em favor de um empresário chinês preso em flagrante durante operação da Polícia Civil de São Paulo que 

identificou o desvio de aproximadamente 15.000 testes para o novo coronavírus (Covid-19). A carga foi avaliada em 

R$ 80 mil. 

A prisão do empresário e de outras pessoas que integrariam o esquema criminoso ocorreu neste mês. De acordo com 

a investigação, os testes eram provenientes da China e foram desviados do aeroporto internacional de Guarulhos 

para um depósito particular, a fim de serem negociados de forma clandestina. 

Na homologação da prisão em flagrante, o magistrado de primeiro grau destacou que os agentes policiais, ao 

descobrirem a receptação e a tentativa de venda dos testes para Covid-19, iniciaram uma negociação para comprar 

a carga por valor próximo a R$ 3 milhões. Segundo as investigações, os envolvidos ainda ofereceram mais testes, 

que chegariam a São Paulo nos próximos dias. 

Guardas armados 

Ao chegarem ao local onde estavam guardados os testes desviados – que era escoltado por seguranças armados –, 

os policiais civis também apreenderam armas de diversos calibres, munições e cerca de R$ 25 mil. 

De acordo com os autos, o empresário chinês é o dono do depósito e foi preso no local. Devido às circunstâncias da 

apreensão da mercadoria e da informação de que o empresário manteria contato estreito com o alto escalão do 

governo de São Paulo e com empresas chinesas responsáveis pela venda dos testes para a Covid-19, o juiz entendeu 

ser necessária a manutenção da prisão. 

Grupo de risco 

O habeas corpus inicial foi encaminhado ao Tribunal de Justiça de São Paulo, que negou o pedido de liminar para a 

libertação do empresário. No pedido direcionado ao STJ, a defesa alegou que ele, por ter quase 60 anos e problema 

cardíaco, integra o grupo de risco do novo coronavírus e está mais exposto ao contágio no ambiente carcerário. 

Além disso, a defesa afirmou que o empresário só estava no imóvel porque ali seria a sede da Associação Xangai no 

Brasil – da qual ele é presidente – e não teria qualquer envolvimento com os crimes investigados. 
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Entretanto, o ministro João Otávio de Noronha destacou que a jurisprudência do STJ, nos termos da Súmula 691 do 

Supremo Tribunal Federal, é firmada no sentido de que não cabe habeas corpus contra indeferimento de liminar em 

outra ação, salvo no caso de flagrante ilegalidade da custódia cautelar. 

"No caso, não visualizo, em juízo sumário, manifesta ilegalidade que autorize o afastamento da aplicação do 

mencionado verbete sumular", concluiu o ministro ao indeferir o habeas corpus. 

Leia a decisão. 
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Ministro do STJ coordena elaboração de medidas emergenciais para prevenção de violência 
doméstica 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Rogerio Schietti Cruz foi indicado coordenador do grupo de trabalho 

criado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para elaborar sugestões de medidas emergenciais de prevenção à 

violência doméstica e familiar durante o isolamento social decorrente da pandemia do novo coronavírus (Covid-19). 

O grupo foi criado pela Portaria 70/2020 após a confirmação do aumento do registro de casos de violência contra a 

mulher durante o isolamento social em várias regiões do Brasil e tendo em vista a necessidade de priorizar o 

atendimento às vítimas. 

"O agressor nos crimes de violência doméstica costuma ser o próprio companheiro ou ex-companheiro, que, por 

diversas razões, pratica todo tipo de violência com a parceira, que se encontra em uma situação de vulnerabilidade. 

Atualmente, com o isolamento social, com a recomendação de que as famílias fiquem em casa, temos observado um 

significativo aumento no número de casos de violência doméstica", declarou o ministro. 

Schietti afirmou que a iniciativa de elaboração de medidas emergenciais para prevenir essas ocorrências é importante 

porque, na situação de isolamento social, as vítimas não estão tendo acesso a outras pessoas e encontram mais 

dificuldade para pedir ajuda aos órgãos públicos. 

Reunião virtual 

Também fazem parte do grupo de trabalho as conselheiras do CNJ Maria Cristiana Ziouva (coordenadora adjunta) e 

Flávia Pessoa e o juiz auxiliar da presidência do CNJ Rodrigo Capez. Os Tribunais de Justiça serão representados 

pela desembargadora Salete Sommariva, presidente do Colégio de Coordenadores da Mulher em Situação de 

Violência Doméstica e Familiar do Poder Judiciário Brasileiro (Cocevid), e pelas juízas Jacqueline Machado 

(presidente do Fonavid), Adriana Ramos de Mello, Maria Domitila Prado Manssur, Eunice Maria Batista Prado e 

Julianne Freire Marques. 
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A primeira reunião, de forma virtual, aconteceu nesta segunda-feira (27). O grupo pretende realizar estudos e 

apresentar diagnósticos que conduzam ao aperfeiçoamento dos marcos legais e institucionais, sugerindo medidas 

que garantam maior celeridade, efetividade e prioridade no atendimento às vítimas de violência doméstica e familiar. 

Uma das providências já deliberadas, segundo Schietti, foi a determinação para que as ocorrências policiais de 

violência contra a mulher possam ser registradas também por meio da internet. "Essa medida pode auxiliar no 

processo de apuração de fatos criminosos", observou. 

Sinal de socorro 

O ponto principal debatido foi a criação de uma campanha publicitária para a divulgação do "sinal vermelho para a 

violência contra a mulher" – procedimento de auxílio às vítimas já adotado em outros países. Schietti esclareceu que 

a ideia é dar à mulher vítima de violência uma forma de pedir socorro sem se expor a riscos, o que pode ser muito útil 

em determinadas situações: desenhando um "X" com um batom vermelho na própria mão, ela teria a oportunidade 

de mostrar o sinal a qualquer pessoa – por exemplo, quando fosse a uma farmácia ou a algum outro estabelecimento 

comercial. 

Essa forma de combate à violência exige ampla divulgação, para que as mulheres se sintam estimuladas a denunciar 

a agressão – quando não tiverem outra forma de fazê-lo – e para que as demais pessoas, potenciais receptoras do 

pedido de socorro, saibam o que ele significa e quais providências devem ser tomadas – por exemplo, chamar a 

polícia. 

O grupo de trabalho também considera necessário ampliar a conscientização dos magistrados, por meio das escolas 

judiciais, acerca da importância de dar atendimento prioritário às mulheres vítimas de violência neste momento. 

Estão sendo estudadas maneiras de envolver parceiros da sociedade civil – como ONGs e empresas com grande 

número de empregadas que tenham contato direto com suas clientes – em iniciativas para aumentar o nível de 

informação e de consciência das mulheres sobre seus direitos. 

Prazo 

O grupo tem prazo de 60 dias para apresentar propostas de políticas públicas judiciárias com o objetivo de modernizar 

e dar maior efetividade ao atendimento dos casos de violência doméstica ocorridas durante o período de quarentena. 

Apoiado pela Secretaria Especial de Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica do CNJ e pelo gabinete da 

conselheira Maria Cristiana Ziouva, o grupo de trabalho pode buscar o auxílio de autoridades ou especialistas de 

entidades públicas ou privadas com atuação em área correlata, para colher subsídios e aprofundar seus estudos. 

 

Veja a notícia no site 

 

Suspensa liminar que determinou retomada de percursos e horários no transporte coletivo de 
Araruama (RJ) 
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O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João Otávio de Noronha, atendeu ao pedido da Viação 

Montes Brancos, concessionária de serviço público de transporte coletivo de passageiros, para suspender liminar que 

determinou a retomada da integralidade dos percursos e horários previstos no contrato assinado com o município de 

Araruama (RJ). 

Em sua decisão, o ministro levou em conta a queda no movimento do transporte coletivo em todo o país, em 

decorrência da pandemia do novo coronavírus, e seu reflexo na receita das empresas. Para ele, "proibir a 

readequação da logística referente à prestação do referido serviço público implicará desequilíbrio econômico-

financeiro do contrato de concessão, passivo que poderá eventualmente ser cobrado do próprio erário municipal". 

A liminar foi deferida após uma ação popular questionar a regularidade da licitação no transporte do município, a qual 

foi julgada parcialmente procedente para declarar a nulidade do processo licitatório e do respectivo contrato de 

concessão. 

Liminar 

A sentença condenou o município a abrir nova licitação, estabeleceu prazos e fixou o valor tarifário a ser praticado 

até a conclusão do procedimento. 

O magistrado de primeiro grau também impôs obrigações à concessionária (relativas à prestação de contas quanto 

aos lucros e às obrigações tributárias), condenando-a ao pagamento de indenização por perdas e danos. 

A empresa recorreu ao Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), que reconheceu o caráter ultra petita (além do 

pedido) da sentença, mas manteve a desconstituição da licitação e a condenação ao pagamento de indenização. 

O município de Araruama pediu ao TJRJ que assegurasse a continuidade da prestação do serviço até o julgamento 

final dos embargos de declaração opostos pela concessionária, e obteve a liminar, na qual foi determinado à empresa 

que retomasse o serviço com os mesmos percursos e horários previstos no contrato de concessão. 

No STJ, a concessionária alegou, entre outros pontos, que a situação criada pela liminar incentivaria a locomoção de 

passageiros – o que aumentaria a disseminação do novo coronavírus, colocando em risco a saúde pública. 

Argumentou também que haveria risco à continuidade da prestação do serviço de transporte público local em razão 

do atual desequilíbrio econômico-financeiro na execução do contrato. 

Interesse público 

O presidente do STJ explicou que a suspensão de liminar é providência excepcional, e cabe ao requerente demonstrar 

de forma clara que a manutenção dos efeitos da decisão judicial questionada põe em risco a ordem, a saúde, a 

segurança ou a economia públicas. 

Para Noronha, no caso, foram comprovados os efeitos prejudiciais da liminar, sobretudo no que se refere à ordem e 

à segurança públicas na prestação do serviço de transporte para os moradores de Araruama, e também às finanças 

municipais. 

Segundo ele, é inquestionável o interesse público envolvido na continuidade e na qualidade da prestação de serviço 

essencial à população, "o que, neste momento, depende da capacidade da empresa concessionária de reorganizar 



de forma eficaz a execução de percursos e horários, resguardado o interesse dos usuários do serviço público em 

questão". 

Leia a decisão. 

 

 

Veja a notícia no site 

 

Prazos processuais voltam a fluir na próxima segunda-feira (4) 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) publicou nesta quarta-feira (29) a Resolução STJ/GP 10, estabelecendo que os 

prazos processuais voltam a fluir a partir da próxima segunda-feira, 4 de maio. 

No caso dos prazos já iniciados, eles serão retomados no estado em que se encontravam no momento da suspensão, 

sendo restituídos por tempo igual ao que faltava para a sua conclusão, conforme o artigo 221 do Código de Processo 

Civil (CPC). 

Segundo a resolução, durante a vigência das medidas de prevenção do contágio da Covid-19, continuarão suspensos 

os prazos dos processos judiciais que tramitam em meio físico. 

A resolução vale também para a contagem dos prazos dos processos administrativos, que foram suspensos em março 

e voltam a fluir em 4 de maio. 

Em razão da pandemia do novo coronavírus, o STJ editou em março as Resoluções STJ/GP 4/2020 e 5/2020, 

adotando medidas preventivas – entre elas, o trabalho remoto e a suspensão das sessões presenciais e dos prazos 

processuais. 

Na próxima semana, o STJ começa a realizar sessões de julgamento por videoconferência em todos os colegiados 

(Resolução STJ/GP 9). 

 

Veja a notícia no site 

 

Segunda Turma limita a R$ 250 mil multa que pode ser paga por MG em processo ambiental 

 

A Segunda Turma, por unanimidade, confirmou decisão do ministro Francisco Falcão que limitou a R$ 250 mil o valor 

acumulado da multa diária que o Estado de Minas Gerais poderá ser obrigado a pagar por ter sido condenado 

subsidiariamente em ação por dano ambiental. A condenação determinou que uma mineradora suspenda suas 

atividades, até a expedição de licença de operação por órgão ambiental competente, e recupere integralmente a área 

degradada, no prazo máximo de 120 dias, sob pena de multa diária. 
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A controvérsia teve origem em ação civil pública ajuizada com o objetivo de interromper as atividades de extração e 

comercialização de minerais pela Ita Medi Mineração Ltda., que não tinha licença ambiental para isso, mas apenas a 

Autorização Ambiental de Funcionamento. 

A ação foi julgada improcedente em primeira instância, mas o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) reformou 

a sentença para condenar a empresa, exigindo a apresentação de um projeto para a recuperação integral da área 

degradada e fixando multa de R$ 1 mil por dia de descumprimento. O Estado foi condenado de forma subsidiária.  

Para o TJMG, o fato de a empresa ter obtido autorização de funcionamento no âmbito estadual não significa que 

exercia a atividade de exploração minerária de forma regular, pois a lavra garimpeira exige prévio licenciamento, em 

observância à legislação federal, estadual e municipal, além da permissão do Departamento Nacional de Produção 

Mineral e de licenciamento específico do órgão ambiental responsável pelo controle da área de proteção ambiental. 

Responsabilidade subsidiária 

O Estado entrou no STJ com recurso especial, que foi parcialmente provido pelo relator, ministro Francisco Falcão. 

Ele manteve o valor diário estabelecido pelo TJMG, mas limitou o total a R$ 250 mil. 

"Ao instituir o meio de coerção, o acórdão recorrido julgou procedente a ação civil pública ajuizada, fixando-se a multa 

diária de R$ 1 mil, observando que a responsabilidade do Estado de Minas Gerais é subsidiária e, portanto, a 

execução da sentença em relação a ele somente é possível na constatação da impossibilidade de satisfação do direito 

em face do causador do dano." 

Segundo Falcão, o valor definido pela corte estadual não se mostra desarrazoado ou destoante do que vem sendo 

acolhido pelo STJ no julgamento de casos semelhantes (AgRg no REsp 1434797 e AgInt no REsp 1784675), 

quando se trata de matéria de natureza ambiental.  

"Ressalte-se que, como o decisum definiu que o Estado assumirá a penalidade apenas de forma subsidiária, ou seja, 

caso a empresa causadora do dano fique impossibilitada de fazê-lo, a respectiva limitação será aplicada tão somente 

ao Estado, único que apresentou recurso a respeito, na hipótese de ele arcar com tal responsabilidade", concluiu o 

ministro. 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ e CNMP cobram uso correto do Funpen para conter pandemia do novo coronavírus 

 

Suspenso julgamento de reclamação contra juíza que pediu exoneração 

 

Fonte: CNJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto nº 10.328, de 28.4.2020 - Altera o Decreto nº 8.690, de 11 de março de 2016, que dispõe sobre a gestão 

das consignações em folha de pagamento no âmbito do sistema de gestão de pessoas do Poder Executivo federal.. 

 

Decreto nº 10.329, de 28.4.2020 - Altera o Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, que regulamenta a Lei 

nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os serviços públicos e as atividades essenciais.  

 

Decreto nº 10.330, de 28.4.2020 - Dispõe sobre a qualificação de empreendimentos públicos federais do setor 

portuário, no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República. 

 

Decreto nº 10.331, de 28.4.2020 - Dispõe sobre a qualificação de unidades de conservação no âmbito do 

Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República e sobre a sua inclusão no Programa Nacional 

de Desestatização. 

 

Decreto nº 10.332, de 28.4.2020 - Institui a Estratégia de Governo Digital para o período de 2020 a 2022, no 

âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras 

providências. 

 

Fonte: Planalto 
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